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Seguro  o compêndio  probatório  a  demonstrar  o
cometimento  do  ilícito  penal  pelo  acusado,  ora
apelante,  descabe  falar  em  insuficiência
probatória e, por corolário, em sua absolvição.

Não há que se reformar a dosimetria quando ela
se encontra amplamente fundamentada, lastreada
no conteúdo probatório, tendo a pena sido dosada
de modo correto, observando-se o critério trifásico
estipulado  no  artigo  68  do  Diploma  Penal  e
respeitando  o  artigo  93,  IX  da  Constituição
Federal,  sendo  perfeitamente  justa  e  suficiente,
ante   a  manifesta  gravidade  do  ocorrido  e  as
circunstâncias judiciais consideradas.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO AOS APELOS, NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelações  Criminais  manejadas  pelos  réus

Diellington Abrantes da Silva (fl. 171) e Leonardo Medeiros dos Santos (fl.

172) face a sentença de fls. 160/165, proferida pelo  Juízo de Direito da 1ª

Vara da comarca de Sousa  que, julgando procedente a pretensão punitiva

estatal, condenou-os a uma pena de 06 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze)

dias-multa,  cada  um,  pela  prática  do  crime  capitulado no  artigo 157,  §2º,

incisos II e V do Código Penal.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  178/180),  Leonardo  Medeiros

pleiteou sua absolvição,  com fulcro no artigo 386,  VII  do CPP, haja vista  a

inexistência de um arcabouço probatório  consistente a corroborar  com uma

sentença condenatória, devendo os depoimentos dos policiais e as declarações

da vítima serem analisadas com ressalvas.

Caso não seja o pedido supramencionado atendido, pugnou pela

desclassificação do crime para furto tentado (artigo 155, caput do CP c/c artigo

14, II do CP), diante da ausência de emprego de violência ou grave ameaça,

ou, ao menos, a redução da pena, afastando a qualificadora do concurso de

pessoas haja vista a falta de vínculo subjetivo.

Por sua vez, o réu Diellington Abrantes, quando de suas razões

recursais (fls. 182/183), manteve sua tese defensiva de negativa de autoria,

pleiteando, assim, por sua absolvição nos moldes do artigo 386, II  e VII  do

CPP. E, subsidiariamente, suplicou pela desclassificação do roubo qualificado

para roubo simples e a incidência da pena mínima abstratamente prevista em

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000081-26.2011.815.0371

lei.

Contra-arrazoando (fls. 184/189), o Representante do Ministério

Público a quo pleiteou pela manutenção da sentença em todos os seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 197/201,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Diellington Abrantes da Silva e Leonardo Pereira

dos Santos, dando-os como incursos nas penas do artigo 157, §2º, II e V do

Código Penal, por terem, no dia 17 de novembro de 2010, juntamente com o

menor infrator J.N., adentrado no veículo do taxista Luiz Mendes de Oliveira,

amarrando um arame em seu pescoço e colocando-o no porta-malas do carro,

vindo  a  subtrair  a  quantia  de  R$100,00,  além  do  celular  e  documentos

pessoais.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo  a julgar

procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  condenou-os  a  uma  pena  de  06

(seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, cada um, pela prática do

crime capitulado no artigo 157, §2º, incisos II e V do Código Penal.

Irresignados,  ambos  os  réus  interpuseram  apelação  criminal,

pleitando:  absolvição,  desclassificação para  furto  tentado ou roubo simples,

redução da pena.

A  materialidade do  crime  de  roubo  majorado  veio  a  ser

suficientemente comprovada pelo laudo de constatação de ferimento às fls.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000081-26.2011.815.0371

10/11 e pelo auto de apresentação e apreensão do arame à fl. 15.

A autoria, por sua vez, se fez demonstrada pelas declarações da

vítima e do menor J.N. Vejamos:

A vítima Luiz Mendes de Oliveira em suas primeiras declarações

perante a autoridade policial, disse: 

Que afirma o declarante que no dia 17 de novembro
de 2010, por volta das 15:30 horas, estava defronte a
rovecol, quando foi procurado por três pessoas, sendo
três  jovens  morenos  e  que,  ambos,  diziam  que
queriam  fazer  uma  corrida  com  o  declarante  para
depois  do  campestre,  pois  iriam dar  água  e  alguns
animais; que, afirma o declarante que pegou a corrida
e quando chegou depois do Campestre, os elementos
disseram que era mais na frente, inclusive, alegavam
que  moram  uma  tia  de  um  deles;  que  afirma  o
declarante  que  tinha  um  mais  alto,  moreno,  cabelo
ripado  de  lado  e  baixo;que  os  outros  dois  eram
morenos,  baixos e magros; que,  afirma o declarante
que  na  viagem  em  determinado  notou  que  era  um
assalto e disse que não iria mais para frente, momento
em que o mais alto pegou o declarante pelo pescoço e
disse  que  era  um  assalto,  inclusive  pegaram  um
arame e enrolaram no pescoço do declarante, pedindo
dinheiro,  revólver,  celular,  foi  quando  os  elementos
tomaram  o  seu  dinheiro  no  valor  de  R$100,00,
tomaram  seu  celular  não  sabendo  o  número,  os
documentos  pessoais  e  em  seguida  colocaram  o
declarante na mala do carro e saíram no carro e que o
declarante saiu na amaça; que afirma o declarante que
a pessoa que dirigia não tinha habilidade para dirigir,
inclusive chegou a bater o carro e como não souberam
dar ré, deixaram o carro funcionando e foram embora,
tendo depois de algum tempo saído da mala e veio a
Delegacia;  que  soube  o  declarante  que  os  três
elementos no dia de ontem, quando a viatura passou
fazendo  levantamento  do  fato,  os  três  estavam
bebendo numa palhoça vizinho ao Clube Enéas Preto
(popular)  e  que,  uma  pessoa  disse  que  quando  a
polícia passou os três elementos saíram do bar; que
uma  pessoa  disse  que  um  dos  elementos  que  lhe
assaltou era albergado e conhecido por Marcelo que
mora  no Conjunto  André  Gadelha,  nesta  cidade,  foi
quando o declarante resolveu ir  ver saída no Presídio
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hoje pela manhã e o declarante falou com um agente
penitenciário relatando o caso e este mandou que o
declarante sentasse próximo a porta de saída, pois os
albergados  iam  sair  naquele  momento,  e  quando  o
declarante  viu  os  albergados  saíra,  e  quando  viu
Marcelo  sair,  logo  reconheceu  como sendo  um dos
elementos que lhe assaltou, e que o agente chegou a
perguntar se era Marcelo, apontando para o mesmo,
foi quando o declarante disse que sim e que o agente
disse  que  aquele  que  o  declarante  reconheceu  era
Marcelo do André Gadelha; que naquele momento o
agente disse que Marcelo fazia duas noite que não ia
ao  Presídio  […]  que  Marcelo  foi  quem  pegou  os
documentos  do  declarante  e  quem  colocou  o
declarante dentro da mala. (fls. 12/13)

Em seguida, na mesma esfera, afirmou:

Que  afirma  o  declarante  que  confirma  o  seu
depoimento já prestado; que esclarece o Marcelo do
André Gadelha não estava no assalto;  que afirma o
declarante  que  estava  no  assalto  Dieto  do  angelim,
Joaninha do Angelim, filho de Chacrinha e o outro é
Leonardo do Guanabara; que todos os três pegaram o
declarante  numa  […]  fazendo  próximo  ao  serrote  e
colocaram  um  arame  no  pescoço  e  colocaram  o
declarante  dentro  da  mala  do  carro;  que  afirma  o
declarante  que  saíram  dirigindo  o  carro  com  o
declarante  dentro  da mala  não  sabendo qual  deles,
dirigia  o  carro;  que  o  carro  enguiçou  num  toco  de
algaroba,  momento  em  que  os  três  elementos
correram e deixaram o carro, levando os documentos
do  declarante  e  quantia  de  aproximadamente
R$100,00 (cem reais); que afirma o declarante que a
mãe  de  Leonardo  dias  depois  lhe  procurou  e  lhe
pagou a quantia de R$300,00 (trezentos reais) como
forma da indenização e pediu para o declarante não
denunciar o filho da mesma; que afirma o declarante
que  os  documentos  pessoais  do  declarante  foi
devolvido  no  Angelim,  por  uma  pessoa  que  o
declarante não conhece e que faltou a habilitação. (fl.
21)

Em Juízo, declarou:

Que  no  dia  do  fato  o  depoente  estava  trabalhando
quando foi abordado pelos dois acusados e um menor
que entraram no seu carro de trabalho e solicitaram

Desembargador João Benedito da Silva
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que fizesse uma corrida até o clube Campestre dessa
cidade,  tendo  o  depoente  pedido  a  quantia  de
R$15,00,  tendo  eles  aceitado  prontamente;  que
chegando  ao  local  indicado,  eles  informaram  que
chegando ao local indicado, eles informaram que era
mais na frente,  local onde não existiam mais casas;
que chegando mais a frente os acusados informaram
que era  um assalto  e  colocaram um arame no seu
pescoço  e  mandaram  que  ele  saísse  do  carro  e  o
colocaram no porta malas; que fecharam a porta e em
seguida  tentaram  conduzir  o  veículo  por  dentro  do
mato sendo que um galho de algarroba ficou debaixo
do  carro  não  dando  mais  condições  de  prosseguir,
sendo assim os acusados e o menor abandonaram o
carro  naquele  local;  que  algum  tempo  depois  o
depoente conseguiu se livrar daquela situação; que os
acusados  levaram  do  depoente  pouco  mais  de
R$100,00;  que  não  conhecia  os  acusados;  que  os
acusados não estavam armados, mas se mostravam
agressivos; que o depoente comunicou o fato à polícia
e dias depois houve a prisão dos acusados;  que os
acusados  também  retiraram  do  depoente  todos  os
seus  documentos  pessoais  e  graças  a  esse  fato  o
depoente localizou os acusados pois estes, de posse
dos documentos,  ficaram exibindo-os aos habitantes
do  bairro  Angelim,  onde  o  depoente  tem  amigos  e
familiares  e  estes  lhe  repassaram a  informação.  (fl.
125)

Ouvido  na  seara  extrajudicial  o  réu  Diellington  Abrantes  da

Silva negou a autoria  do roubo (fl.  22).  Mantendo sua versão em sede de

interrogatório judicial:

Que não é verdadeira a imputação que lhe é feita; que
o depoente,  no momento do fato,  se encontrava na
cidade de Campina Grande trabalhando na empresa
PetroPlast na atividade e envaretar calendário; que ao
retornar  a  esta  cidade  foi  informado  de  que  estava
sendo processado como autor de um assalto; que não
conhece o segundo acusado; que não sabe como se
deu o fato nem a data; que não tem carteira assinada
daquela  empresa  porque  trabalhava  sem  veículo,
apenas por produção; que o fato pode ser comprovado
através do dono da empresa, o senhor Petronaldo e
pelos familiares do interrogado. (fls. 145/146).

O corréu Leonardo Medeiros dos Santos arguiu a mesma tese

Desembargador João Benedito da Silva
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de negativa de autoria:

Que nega ter assaltado a pessoa de Luiz Mendes; que
afiram o declarante que conhece Joaninha só de vista
e que não tem contato com o mesmo; que conhece
Dieto só de vista e que nunca bebeu com o mesmo;
que  tem  conhecimento  de  que  sua  mãe  pagou  ao
senhor Luiz Mendes a quantia de R$300,00 (trezentos
reais) e que ela fez isto porque soube que estavam lhe
acusando de ter assaltado a vítima Luiz Mendes; que
não sabe dirigir veículo (carro); que não possui arma
de fogo;  que nunca  foi  preso nem processado;  que
nunca andou com Joaninha e Dieto. (fl. 25)

Não sendo ouvido em Juízo por não se fazer presente durante a

instrução (fls. 127 e 147).

No entanto, o menor J.N., conhecido por “J.”, confessou:

Que no dia 17 de novembro de 2010,  por volta das
14:00 horas,  estava em companhia de Dieto e  Léo,
quando defronte a antiga Rio Vale, nesta cidade, parou
o veículo em que vinha a vítima e disse que queriam
fazer uma corrida e que iam para o Campestre, tendo
entrado no banco da frente e Léo e Dieto no banco
traseiro;  que  afirma  o  declarante  que  próximo  ao
campestre, entraram em busca de corredor e disseram
que  era  o  assalto,  parando  o  carro,  tendo  Léo
colocado  um  arame  no  pescoço  da  vítima  e  em
seguida Léo e Diego,  colocaram a vítima dentro  da
mala do carro; que afirma o declarante que Léo tentou
sair no carro mas como não sabia dirigir  bem bateu
num toco, danificando o carro e em seguida foragiram,
deixando a vítima na mala;  que afirma o  declarante
que  levaram  a  importância  de  R$70,00  e  os
documentos pessoais da vítima e que, deste dinheiro,
ficou  com  a  importância  de  R$10,00;  que  afirma  o
declarante que após o fato foi embora para a cidade
de  Juazeiro/BA,  onde  ficou  trabalhando  no  CEASA,
fazendo descarrego de frutas; que afirma o declarante
que o agente da Polícia Civil de Sousa, conhecido por
Fábio, foi até o local e conversou com o declarante,
tendo  o  declarante  afirmado  ao  agente  como  tudo
tinha acontecido, ou seja, afirmou para o agente que
tinha feito a para [sic] em companhia de Dieto e Léo;
que,  afirma  o  declarante  que  sua  mãe  após  tomar

Desembargador João Benedito da Silva
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conhecimento do fato se prontificou em ajudar a vítima
no conserto do carro, não chegando a pagar, pois não
teve  condições;  que  no  dia  do  fato  estavam
embriagados; que não é viciado em drogas; que tem
conhecimento que a mãe de Léo, pagou a quantia de
R$300,00, como forma de indenizar a vítima; que não
conhecia a vítima; que antes de praticar o fato estava
o declarante bebendo em companhia de Léo e Dieto
na beira do rio do peixe; que afirma o declarante que
não tinha muito conhecimento com Léo e Dieto e que
foi a primeira que saíram juntos [sic]. (fls. 32/33).

Tendo dito sua genitora Rejane Geraldo do Nascimento, perante

a autoridade policial, que: 

Que  afirma  a  declarante  que  é  mãe  de  Jonas  do
Nascimento,  conhecido  por  Joaninha;  que  afirma  a
declarante  que  após  o  assalto  a  pessoa  do  senhor
Luiz Mendes, foi informada de que seu filho Joaninha
tinha participado do assalto em companhia Dieto e que
não sabe o nome do outro envolvido; que, após um dia
depois do assalto a pessoa da vítima Luiz Mendes e a
declarante tomar conhecimento da participação do seu
filho Joaninha, a declarante procurou Luiz Mendes e
este  disse  que  teria  tido  um prejuízo  grande  e  que
bastaria  a  declarante  pagar  a  quantia  de  R$300,00
(trezentos  reais)  e  que  o  declarante  disse  que  não
queria ver o seu filho preso; que depois do assalto o
seu filho Joaninha fugiu para o Estado da Bahia, mas
retornou agora; que afirma a declarante que procurou
seu filho Joaninha e perguntou porque o mesmo tinha
assaltado Luiz Mendes, e este informou a declarante
que foi porque foi convidado por Dieto e Leo; que seu
filho  Joaninha  não  chegou  em  casa  com  nenhum
objeto ou dinheiro. (fl. 23)

A testemunha  arrolada  pela  defesa  Maria  Gorete  Neves  de

Sousa apenas veio em Juízo constatar a boa conduta social do réu Leonardo,

nada contribuindo para o deslinde do feito (fl. 126).

Pois bem. A par de todo o exposto, apesar da negativa de autoria,

há  nos  autos  um  conjunto  probatório  firme  e  harmônico  o  suficiente  para

sustentar  o  decreto  condenatório,  uma vez  que  houve  reconhecimento  dos

Desembargador João Benedito da Silva
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mesmos pela vítima e pelo menor J.N., participante do delito em estudo, que

confessou, em detalhes, todo o ocorrido.

Nem mesmo há que se falar em desclassificação para o crime de

roubo simples (artigo 157 do CP) ou furto tentado (artigo 155 c/c artigo 14, II do

CP).

Inicialmente,  atente-se  que  a  subtração  se  deu  com violência,

elemento esse que diferencia o crime de furto (artigo 155 do CP) do de roubo

(artigo 157 do CP), nem mesmo há que se falar em crime tentado uma vez que

restou consumada a subtração do valor de R$100,00 (cem reais), um celular e

documentos pessoais.

Já no que concerne ao roubo simples, vê-se que o crime se deu

em concurso de pessoas Diellington Abrantes e Leonardo Medeiros (inciso

II) e ao colocarem a vítima na mala do veículo, restringiram sua liberdade, a

preencher o requisito do inciso V. 

A par do exposto, conclui-se que a tipificação do crime mostra-se

correta, não merecendo qualquer retificação.

No  que  tange  à  dosimetria,  transcrevo,  inicialmente,  o  trecho

objurgado:

DIELINGTON ABRANTES DA SILVA
A culpabilidade é forte, posto que a conduta do réu se
demonstrou  altamente  reprovável,  em  vista  de  seu
modo consciente e agressivo de agir. Em relação aos
antecedentes,  o  réu  é  possuidor  de  bons
antecedentes,  não  existindo  registro  anterior  de
qualquer condenação definitiva por fato delituoso que
venha  desabonar  essa  circunstância.  Poucos
elementos foram coletados a respeito de sua conduta
social, razão pela qual deixo de valorá-la, assim como
a  personalidade.  Os  motivos  apresentados  pelo
agente  demonstram-se  insubsistentes  e  inidôneos

Desembargador João Benedito da Silva
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para  a  prática  criminosa,  vez  que  puramente
egoísticos,  derivados  da  satisfação  material  em
detrimento  do  direito  alheio,  em  relação  às
circunstâncias  e  condições  do  crime,  estas  são
contrárias ao acusado,  tendo em vista o uso de um
arame no pescoço da vítima, para impossibilitá-la. O
comportamento  da  vítima  em  nada  influenciou  a
prática do delito.
Isto  posto,  fixo  em  primeira  fase  a  pena-base  no
mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão
e 10 (dez) dias-multa. Em seguida fase, reconheço a
atenuante da menoridade penal (artigo 65, I do CP),
contudo, deixo de diminuir a pena vez que a atenuante
não pode reduzir  a  pena aquém do mínimo legal  já
fixado.  Não  concorreram  circunstâncias  agravantes.
Em terceira fase, reconheço as causas de aumento de
pena dos incisos II e V do §2º do artigo 157 do Código
Penal,  aumento a pena em razão de 1;2 (um meio)
resultando  a  condenação  em  06  (seis)  anos  de
reclusão e 15 (quinze)  dias-multa,  sendo o valor  de
cada  dia-multa  calculado  à  base  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, A
QUAL  TORNO  DEFINITIVA  à  míngua  de  outras
causas a considerar.
A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime
semi-aberto (artigo 33, §1º, “b” e §3º do Código Penal)
em estabelecimento penal  adequado existente nesta
Unidade Judiciária, consoante as regras do art. 35 do
aludido diploma legal.
LEONARDO MEDEIROS DOS SANTOS 
A culpabilidade é forte, posto que a conduta do réu se
demonstrou  altamente  reprovável,  em  vista  de  seu
modo consciente e agressivo de agir. Em relação aos
antecedentes,  o  réu  é  possuidor  de  maus
antecedentes,  em vista da informação trazida às fls.
159 nos autos. Poucos elementos foram coletados a
respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo
de valorá-la, assim como a personalidade. Os motivos
apresentados  pelo  agente  demonstram-se
insubsistentes  e  inidôneos  para  a  prática  criminosa,
vez que puramente egoísticos, derivados da satisfação
material em detrimento do direito alheio, em relação às
circunstâncias  e  condições  do  crime,  estas  são
contrárias ao acusado,  tendo em vista o uso de um
arame no pescoço da vítima, para impossibilitá-la. O
comportamento  da  vítima  em  nada  influenciou  a
prática do delito.
Isto  posto,  fixo  em  primeira  fase  a  pena-base  no
mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão
e 10 (dez) dias-multa. Em seguida fase, reconheço a
atenuante da menoridade penal (artigo 65, I do CP),
contudo, deixo de diminuir a pena vez que a atenuante
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não pode reduzir  a  pena aquém do mínimo legal  já
fixado.  Não  concorreram  circunstâncias  agravantes.
Em terceira fase, reconheço as causas de aumento de
pena dos incisos II e V do §2º do artigo 157 do Código
Penal,  aumento a pena em razão de 1/2 (um meio)
resultando  a  condenação  em  06  (seis)  anos  de
reclusão e 15 (quinze)  dias-multa,  sendo o valor  de
cada  dia-multa  calculado  à  base  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, A
QUAL  TORNO  DEFINITIVA  à  míngua  de  outras
causas a considerar.
A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime
semi-aberto (artigo 33, §1º, “b” e §3º do Código Penal)
em estabelecimento penal  adequado existente nesta
Unidade Judiciária, consoante as regras do art. 35 do
aludido diploma legal.

Ora, vê-se  que  o  magistrado  primevo avaliou  e  fundamentou

corretamente todas as circunstâncias judiciais com fulcro nos dados concretos

obtidos ao longo da instrução processual, sendo a pena-base estipulada em

patamar  mínimo,  suficiente  para  a  reprovação  dos  atos  delitivos,  não

merecendo qualquer redimensionamento eis que delineada de acordo com o

princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

Conclui-se,  assim,  que  a  decisão  encontra-se  amplamente

fundamentada, lastreada no conteúdo probatório, tendo a pena sido dosada de

modo  correto,  observando-se  o  critério  trifásico  estipulado  no  artigo  68  do

Diploma Penal e respeitando o artigo 93, IX da Constituição Federal, sendo

perfeitamente justa e suficiente, ante a manifesta gravidade do ocorrido e as

circunstâncias judiciais consideradas.

Forte em tais razões, nego provimento aos apelos, mantendo a

sentença objurgada em todos os seus termos.

Oficie-se ao juízo de execuções da comarca de Sousa, para início

da execução provisória de pena, intimando-se os réus para se apresentarem

para cumprimento da pena comunicando a esta relatoria o dia desta para efeito

de expedição de guia de execução provisória.
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É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,
além  do  relator,  o  Exmo.  Sr.   Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Ausente,
justificadamente,  o Exmo. Sr.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à
sessão o  Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 17(dezessete) dias do mês de março do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


